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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2022 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N° 15/2022 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA, por intermédio do Prefeito Municipal, de seu Pregoeiro (a) e 

sua Equipe de Apoio, torna público que fará realizar às 09:00 horas do dia 19 de Dezembro de 2022, horário 

de Brasília, licitação modalidade TOMADA DE PREÇO, cujo regime de execução é empreitada por preço 

unitário, na forma de julgamento Menor Preço por lote da proposta, tendo por finalidade a qualificação de 

empresas e a seleção de propostas visando atingir o objetivo descrito no item n.1 do presente edital, e será 

realizada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, e alterações posteriores, e ainda pelas 

condições estabelecidas neste Edital. 

1.DO OBJETO:  

REABERTURA DA TOMADA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA NO QUARTEL DO CORPO DE BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA - 

SC, ATRAVÉS DA EMENDA ESPECIAL SED 21608/2021 - CBMSC. PORTARIA SEF 151 DE 11/04/2021. 

2. DA RETIRADA DO EDITAL:  

Far-se-á de 3ª a 5ª feira, no Departamento de Licitações, no horário das 13:00h às 15:00h à Rua Manoel 

Cecílio Ribeiro, 68 centro Bom Jardim da Serra- SC, ou no site www.bomjardimdaserra.sc.gov.br, sem ônus. 

3. DO(S) PEDIDO(S) DE ESCLARECIMENTO(S):  

3.1 Esclarecimentos a respeito de dúvidas de caráter técnico e de interpretação dos termos do Edital deverão 

ser formalizados, obrigatoriamente, por escrito e endereçados ao Departamento de Compras e Licitações 

aos cuidados do Pregoeiro, em até 02 (dois) dias, antecedendo a data definida para a abertura da sessão;  

3.2 Impugnações ao ato convocatório deverá ser dirigida à Secretaria Municipal de Administração, aos 

cuidados do Pregoeiro(a), obrigatoriamente via Setor de Protocolo, acompanhada da comprovação de 

cópias autenticadas, do ato constitutivo do outorgante, do instrumento de procuração e do documento de 

identificação do outorgado, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data da sessão pública de 

abertura.  

3.3 Outras informações pelo e-mail: licitacao@bomjardimdaserra.sc.gov.br 

4. DO(S) PRAZO(S):  

4.1 De entrega/execução: 120 dias, após assinatura do contrato, podendo esse prazo ser alterado.  

5. DO(S) PAGAMENTO(S):  

5.1 Será (ão) efetuado(s) a preço fixo, conforme quantidade produzida mensalmente, pago(s) em até 30 

(trinta) dias, à vista da(s) nota(s) fiscal(is). 

mailto:licitacao@bomjardimdaserra.sc.gov.br
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5.2 O(s) pagamento(s), se processará (ão) após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da 

comprovação de que foram atendidas as condições estabelecidas no Contrato, Proposta de Preços e demais 

documentos inerentes ao Processo.  

6. DA VALIDADE DA PROPOSTA:  

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para 

apresentação das propostas nesta licitação, sendo considerado automaticamente prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos até o término do processamento desta licitação. 

7. DOS RECURSOS FINANCEIROS:  

7.1 Os produtos e ou serviços, objeto desta licitação, serão adquiridos com recursos provisionados no 

exercício do ano de 2022 e 2023 da dotação orçamentária. 

8. DA PARTICIPAÇÃO:  

8.1 Poderão participar da presente licitação, empresas legalmente constituídas, que satisfaçam as 

condições do presente Edital de Tomada de Preços n. 15/2022;  

8.2 As empresas deverão participar isoladamente, não se permitindo consórcios;  

8.3 Não poderão participar, empresa que tenha sido declarada inidônea, ou que esteja cumprindo suspensão 

do direito de licitar ou contratar com Administração Pública;  

8.4 A participação na presente Licitação, enseja na aceitação plena das condições prescritas neste Edital e 

em seus anexos. 

8.5 Não serão aceitos participantes que tenham sido notificados por produtos e/ou serviços de má qualidade 

e atraso em obras, de processos anteriores. 

9. DO CREDENCIAMENTO:  

9.1 Ficam a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão;  

9.2 O titular se investido de poderes, se fará representar, apresentando, cópias autenticadas do Ato 

Constitutivo/Contrato Social e da cédula de identidade, ou de outro documento reconhecido legalmente, que 

o identifique;  

9.3 O Licitante se desejar, poderá também ser representado por preposto, devidamente credenciado, através 

de declaração ou instrumento procuratório, com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópias 

autenticadas da cédula de identidade do Outorgado e do Ato Constitutivo do Outorgante, conferindo poderes 

para formulação de lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 

9.4 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante;  

9.5 O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a INABILITAÇÃO, nem 

a DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante;  



 
 

  

Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro 
Bom Jardim da Serra – SC 

CEP 88.640-000 
Fone: 49 3232-0196 

CNPJ: 82.844.754/0001-92 

 

“Capital das Águas” 
 

Página 3 de 39 
 

9.6 O Licitante que não se fizer representar, fica automaticamente impedido de participar da fase de 

competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, 

decaindo, em consequência, do direito de interpor recurso, inclusive para exercer o direito de favorecimento 

instituído pela LC 123/06, às ME's e EPP's;  

9.7 A ME ou a EPP que pretende se beneficiar do direito de preferência, instituído pela LC 123/06, deverá 

apresentar cópia da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da jurisdição 

competente, tanto para licitante com representante ou não.  

9.8 Declarar que, os sócio(s) e/ou proprietário(a) da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do 

poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou 

parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ainda, que, não possui em seu quadro funcional 

servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

9.9 Far-se-á o credenciamento, antecedendo a abertura dos envelopes, devendo a documentação 

pertinente, ser envelopada em separado dos demais documentos ou entregue em mão. 

10. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

Deverão ser entregues 02 envelopes separados, indevassáveis, lacrados em seus fechos, cada um deles 

com identificação clara do proponente referente à licitação, como segue:  

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA  

11. DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

11.1 Os envelopes: n° 01 – Documentação de Habilitação e n° 02 – Proposta, poderão ser entregues no 

setor de licitações da Prefeitura, à Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro, Bom Jardim da Serra - SC, CEP 

88.640-000, até às 10 horas do dia 16/12/2022.  

11.2 Poderão também, sê-los remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por 

intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se 

responsabilizará por extravio ou atraso; 

11.3 Podem ainda, ser entregues pessoalmente ao Pregoeiro ou para um Membro da Equipe de Apoio, até 

a hora e dia marcado para abertura dos envelopes, não sendo admitida qualquer tolerância após o horário 

estabelecido para o início do certame.  

12. DA SOBRESCRIÇÃO DO ENVELOPE N° 01  

 

Sr (a). Pregoeiro (a)  

Empresa:  

Referente ao Edital de Tomada de Preços N° 15/2022 
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Entrega até às 09:00 horas do dia 19 de dezembro de 2022 

Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro, Bom Jardim da Serra, SC, CEP 88.640-000  

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1 DA REGULARIDADE JURÍDICA:  

15.1.1 A ME ou a EPP que pretende se beneficiar do direito de preferência, instituído pela LC 123/06, deverá 

apresentar cópia da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da jurisdição 

competente.  

12.1.2 Da Declaração que o(s) produto(s) a ser(em) entregue(s) ficará(ao) sob a inteira responsabilidade, 

até a entrega definitiva; que cumpre(m) plenamente as condições estabelecidas para efeito de habilitação, 

nos termos do disposto no inciso VII, do artigo 4º da Lei 10.520/02; de que se enquadra ou não na condição 

de ME ou EPP, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 e que não está inserida nas excludentes hipóteses do 

§ 4º do artigo em comento, para fins do exercício do direito de favorecimento; 

12.2 DA REGULARIDADE FISCAL:  

12.2.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa;  

12.2.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (CONJUNTA);  

12.2.3 Prova de regularidade com a fazenda Estadual  

12.2.4 Prova de Regularidade com FGTS;  

12.2.5 Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho; 

12.2.6 Alvará de funcionamento da sede da proponente do ano corrente;  

12.2.7 Contrato Social e alterações se houver; 

12.2.8 Cópia do cartão CNPJ constando atividade pertinente ao objeto licitado;  

12.2.9 Declaração de fatos impeditivos;  

12.2.10 Declaração de idoneidade; 

12.2.11 Declaração de concordância com as Condições do Edital; 

12.2.12 Declaração Conforme Art. 27, Inc. V, Lei nº 8.666/1993; 

12.2.13 Folha de dados para elaboração do contrato. 

12.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 
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12.3.1 Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, conforme Inciso II, do Artigo 
31 da Lei Federal 8.666/93; 
12.3.2 Comprovação de Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido Mínimo exigido será igual ou superior 

a 10 % (dez por cento) do valor da proposta do proponente, conforme o parágrafo 3º do Artigo nº 31 da Lei 

Federal 8.666/93. 

12.4 - DA GARANTIA 

12.4.1 - A licitante deverá fornecer à data de apresentação das propostas, no horário de expediente da 

Prefeitura, como parte integrante do Envelope n° 1, comprovante de prestação de Garantia de Proposta no 

valor 1% (um por cento) do valor global do objeto, dentre as seguintes modalidades: 

 I - caução (em dinheiro ou título da dívida pública), 

 II - fiança bancária,  

III- Seguro Garantia; a fim de proteger a Entidade de Licitação contra atos ou omissões da licitante caso esta 

retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na Garantia de Proposta.  

12.5 - O indicado no item 12.4.1 deverá obedecer ao seguinte:  

12.5.1 - Caução em dinheiro (moeda corrente ou cheque) e títulos da dívida pública deverão ser depositados 

na conta corrente n° 1218-1, agência 5257-4, Banco do Brasil S/A, em guia de depósito identificado.  

12.5.2 - Fiança bancária.  

12.5.3 - Seguro garantia.  

 

OBSERVAÇÃO: Quaisquer das 3 (três) modalidades acima, escolhida pela licitante, deverá ser primeiro 

encaminhada ao Setor de Licitações da Prefeitura de Bom Jardim da Serra, até o dia 16/12/2022 para guarda 

do documento e posterior emissão do Termo de Recebimento da Modalidade apresentada, que deverá 

necessariamente fazer parte da documentação de habilitação, passando a fazer parte do processo licitatório. 

 

12.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

12.5.1 Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU com indicação do objeto social compatível com a presente 

licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos; 

12.5.2 Atestado de capacidade técnica-operacional da empresa e responsável técnico devidamente 

registrado no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados da respectiva certidão 

de Acervo Técnico – CAT, que comprove que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, obras/serviços 

de características técnicas similares ou superiores; 
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12.5.3 Demonstração de possuir a licitante em seu quadro permanente de pessoal profissional, devidamente 

reconhecido pela entidade competente (CREA), detentores de Atestado de Responsabilidade Técnica por 

execução de obra ou serviço de características compatíveis às do objeto da licitação; 

12.5.3.1 Para comprovação do vínculo empregatício do profissional com a empresa licitante deverá ser 

apresentado cópia autenticada da CTPS, acompanhada dos últimos três recolhimento do FGTS ou contrato 

de Trabalho. Para dirigente da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da 

Assembleia que investiu no cargo ou do Contrato Social; 

12.5.3.2 Estar acompanhada de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, comprovando 

que o responsável técnico executou obras/serviços de características compatíveis, em nome do profissional, 

conforme segue: 

12.5.3.2.1 Um telefone celular a disposição do operador do equipamento/encarregado/motorista para 

comunicação com a fiscalização. 

12.6 Declaração da empresa licitante, assinada pelo responsável técnico, de que vistoriou o local das obras 

e de suas condições pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das 

obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em todas as fases da presente licitação, que 

verificou todos os materiais, ferramental e equipamento necessário à execução da obra. 

12.7 A visita prévia ao local onde se realizará as obras previstas neste Edital, nos termos do art. 30, inciso 

III, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

a) A visita será realizada no dia 15/12/2022 no período entre às 09:00 e 10:00 horas,  

b) A visita deverá ser agendada através do e-mail: planejamento@bomjardimdaserra.sc.gov.br até o dia 

14/12/2022 até às 16:00 horas, com a Secretária de Planejamento Sra. Márcia R.R Smaniotto. 

c) A saída para a visita se dará na Secretaria de Planejamento, anexo a Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

da Serra, sito a Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro. 

d) A visita deverá ser efetuada pelos representantes identificados das empresas, que deverão apresentar 

carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da empresa, comprovando a representação. 

e) A visita abrangerá uma reunião com os representantes das empresas presentes, onde os representantes 

do Município prestarão todos os esclarecimentos necessários para a adequada realização do objeto licitado 

e, por consequência, para a formulação das propostas de preços. 

f) Não haverá outra data para a realização da visita técnica. 

g) A Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra emitirá Certificado de Visita Técnica ao final da visita 

que valerá como comprovante da realização da visita e deverá estar junto a documentação de 

habilitação. 

12.7 Indicação do Responsável Técnico que atuará nas obras/serviços, com o compromisso deste de que, 

caso a licitante seja vencedora, exercerá diretamente suas atividades nos serviços contratados. 

mailto:planejamento@bomjardimdaserra.sc.gov.br
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a) O Município durante a fase de habilitação, poderá efetuar vistoria dos equipamentos mínimos, visando 

comprovar a disponibilidades dos mesmos; 

b) A não comprovação pelo Município do declarado no documento acima, caracterizará fato superveniente 

de desclassificação da proposta da empresa licitante; 

c) Os equipamentos descritos neste item deverão permanecer à disposição no canteiro de obras, durante 

sua execução, em tempo integral, só podendo ser retirados mediante autorização do Município. 

 

13. DA PROPOSTA:  

14. DA SOBRESCRIÇÃO DO ENVELOPE N° 02  

Sr (a). Pregoeiro (a)  

Empresa:  

Referente ao Edital de Tomada de Preços N° 15/2022 

Abertura às 09:00 horas do dia 19 de dezembro de 2022. 

Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro, Bom Jardim da Serra, CEP 88.640-000  

PROPOSTA 

14.1 envelope 02 - PROPOSTA deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de 

forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada 

nas demais folhas, contendo ainda:  

a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual ou Municipal da proponente;  

b) Número desta Tomada de Preços;  

c) Preço total da mão-de-obra empregada na execução do objeto cotado, grafado em algarismos numéricos 

e por extenso;  

d) Preço total dos materiais utilizados na obra; 

e) Preço por lote para a execução completa do objeto cotado, grafado em algarismos numéricos e por 

extenso;  

f) Local, data, identificação e assinatura do representante legal da licitante.  

14.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da 

vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros 

ou expectativa inflacionária.  

14.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 

administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 
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previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que 

eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente licitação.  

14.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a 

partir da data de sessão de abertura dos envelopes nº 02. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início 

e incluir-se-á o dia de vencimento.  

14.5 - As propostas que tenham sido classificadas serão verificadas pela Comissão Permanente de 

Licitações para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão 

corrigidos pela Comissão da seguinte forma:  

a) Nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, 

o valor grafado por extenso prevalecerá;  

b) Nos casos em que houver uma discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer;  

c) Nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor 

somado das mesmas parcelas (inclusive quanto à soma dos preços totais de materiais e mão-de-obra), 

prevalecerá o valor somado pela Comissão.  

14.5.1 - O preço apresentado no texto da proposta da licitante será corrigido pela Comissão de acordo com 

o procedimento acima e será considerado para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como 

o valor a que se obriga o proponente. 

14.6. Prazo para conclusão dos serviços: conforme especificado no contrato, 240 dias consecutivos, 

podendo este ser prorrogado por igual período, sem reajustes financeiros. 

14.6.1. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do contrato, na forma 

prevista no artigo 57 da Lei n. 8.666/93. 

14.7. O valor proposto será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea ‘d’ do inciso II do artigo 65 

da Lei nº. 8666/93. Não haverá correção monetária. 

14.7 O preço máximo de aceitabilidade será determinado conforme o Inciso X do Artigo 40 da Lei Federal 

8.666/93, que não poderá ser superior a R$ 120.337,91 (cento e vinte mil trezentos e trinta e sete reais e 

noventa e um centavos) 

NOTAS  

 

• A certidão que não contar com validade expressa serão considerados válido por 30 dias, contados 

da data da sua emissão, exceto as extraídas pela Internet.  

• Todas as cópias deverão estar autenticadas, exceto as extraídas pela Internet;  

• Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no envelope nº 02; preferencialmente 

dispostos ordenadamente, numerados sequencialmente e rubricados pelo Licitante;  
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15. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

15.1 – Envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

15.1.1. No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus representantes legais 

que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação 

iniciará os trabalhos, examinando os envelopes de nº 01 “Documentação de Habilitação” e de nº 02 

“Proposta de Preços”, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes 

credenciados, para comprovarem que estão devidamente lacrados, procedendo a seguir a abertura do 

envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

15.1.2. O exame da Documentação será realizado na sessão de abertura, pela Comissão de Julgamento. 

Estando todos os prepostos das licitantes presentes, o resultado do julgamento da habilitação será por 

comunicação direta, caso contrário será publicado no Mural da Prefeitura, Protocolado na Câmara Municipal 

na data da expedição deste Edital para afixar em mural daquela Casa de Leis, Diário Oficial da União, Diário 

Oficial do Estado de Santa Catarina, Diário Oficial dos Municípios (DOM), e Diário Oficial Eletrônico Tribunal 

de Contas de Santa Catarina. abrindo-se o prazo recursal. 

15.1.3. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não 

tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido, não consignarem em ata os seus protestos. 

15.1.4. Os envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – das proponentes inabilitadas ficarão à disposição 

dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação do resultado, junto à Comissão Permanente 

de Licitação, os quais serão devolvidos intactos mediante recibo. 

15.2 – Envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

15.2.1. Os envelopes n° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – das proponentes habilitadas serão abertos em 

momento subsequente à habilitação no mesmo local de abertura dos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO – pela Comissão Permanente de Licitação, desde que haja renúncia expressa de todos 

os proponentes de interposição de recursos de que trata o artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. 

15.2.1.1. Havendo interposição de recurso, a nova data de abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE 

PREÇOS – será comunicada às proponentes por meio de publicação nos mesmos meios de comunicação 

que se deu na chamada descrita no item  

15.2.1.2 após julgados os recursos e contra recursos interpostos ou decorrido o prazo sem interposição. 

16.2.2. As propostas contidas nos envelopes nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS” serão examinadas e 

rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes 

presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços. 

15.2.3. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não 

tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido, não consignarem em ata os seus protestos. 
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15.3. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Administração 

poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, ou de 

outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação. 

15.4 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, 

proporcionando, a seguir, a oportunidade aos Licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recurso por parte do Licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, 

bem como o registro de que todos os demais Licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar 

sobre as razões do recurso no prazo de 03 dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, 

a todos, vista imediata do processo; 

15.5 A ausência do Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como 

renúncia ao direito de recorrer;  

15.6 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 

registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em 

conformidade com as disposições do item acima; 

15.7 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os 

Licitantes presentes;  

15.8 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes; 

 15.9 A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgarem conveniente, reserva-se do direito, de suspender a 

licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as 

diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar 

da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.  

16. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS  

16.1. No julgamento das propostas classificadas por atender aos aspectos documentais explicitados no item 

“Envelope nº 01 – Documentação de Habilitação”, atendidas as condições prescritas neste edital, será 

adotado o critério de menor preço por lote, entendendo-se como tal o valor total das propostas, sendo a 

adjudicação efetuada a empresa. 

16.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, 

na reunião de abertura das propostas ou em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

salvo os casos previstos na Lei Complementar 123/2006. 

16.3. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem 

prejuízo das sanções legais cabíveis. 

16.4. Serão desclassificadas as propostas que se adequarem a um dos seguintes requisitos: 
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a) não atenderem às exigências do Edital; 

b) apresentarem valor por lote superior ao limite estabelecido na planilha orçamentária anexa a este Edital; 

c) utilizarem preços manifestamente inexequíveis. 

c1) Serão considerados inexequíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles 

que não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 

16.5. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital mas possuírem erro de forma 

ou inconsistências serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão, 

na forma indicada: 

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, havendo discordância 

entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

b) erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: o produto será corrigido devidamente, 

mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se 

como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

d) erro adição: será retificado conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado; 

e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer 

natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor 

valor. 

16.6. O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 

anterior. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, 

sua proposta será rejeitada. 

16.7. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, necessárias para corrigir 

erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 

16.8. As licitantes que apresentarem propostas que não atendem às condições desta Licitação que oferecem 

vantagens nela não previstas ou contenham preços excessivos (acima do limite do mercado) ou 

manifestamente inexequíveis, serão desclassificadas, conforme o Artigo 48 da Lei Federal 8.666/93. 

17. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO:  

17.1 Será (ão) inabilitado(s) o(s) Licitante(s) que não fornecer (em) todos os documentos exigidos ou se 

estiverem ilegalmente formalizados ou com vigência expirada, exceção feita às certidões pertinentes a 

regularidade fiscal de ME e/ou EPP;  
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17.2 À ME ou EPP, que apresentar certidão de regularidade fiscal revelando qualquer restrição, fica 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, a 

contar da data da notificação declarando-a vencedora, para sanar a(s) falha(s) apontada(s);  

17.3 A não regularização no prazo designado, incorre na decadência do direito de contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, ficando facultado à Comissão, convocar a ME ou EPP 

remanescente mais bem classificada, se houver, observando-se a ordem e o limite de classificação; 

17.4 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação;  

17.5 Na hipótese de todos os Licitantes serem inabilitados, fica facultado à Comissão a aplicação das 

disposições do Art. 48 da Lei de Licitações.  

18. DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pelo Engenheiro Civil desta Prefeitura, com 

autoridade para exercer em nome da Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC toda e qualquer ação 

de orientação geral, controle e fiscalização. 

18.2. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 

equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas 

em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela 

fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

18.3. Compete à fiscalização da obra pelo Engenheiro Civil Responsável, entre outras atribuições: 

18.3.1. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em caderno de 

especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos 

procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

18.3.2. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com 

erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

18.3.3. Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora, onde a 

referida licitante vencedora registre, em cada visita: 

a) As atividades desenvolvidas; 

b) As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

18.3.4. Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a 

serem aplicadas à licitante vencedora. 

18.4. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
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18.5. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes no Projeto Básico/Executivo 

será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização 

deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 

18.6. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na minuta do contrato. 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a 

apresentação das medições acompanhadas das Notas Fiscais devidamente atestados pelo Engenheiro Civil 

da Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC. 

a) O pagamento será de forma UNITÁRIA POR ITENS conforme execução do projeto e respectivas 

medições, como está detalhada nas planilhas orçamentarias do projeto. 

19.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

19.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta às seguintes certidões: 

a) regularidade com a Fazenda Municipal, sede da contratada; 

b) regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

c) regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

19.4. O CONTRATANTE pagará as Notas Fiscais somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com 

terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

19.5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

19.6. A Fiscalização da Prefeitura através do Engenheiro Civil somente atestará a execução dos serviços e 

liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

19.6.1. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com o cronograma 

físico-financeiro apresentado neste processo licitatório, não admitindo-se em nenhuma hipótese o 

pagamento de materiais entregues na obra. 

19.6.2. Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que estabelecem 

as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização 

relativos aos encargos previdenciários. 

19.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
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19.8. O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à Prefeitura multa moratória de 0,03% (três 

centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo 

pagamento.  

19.9 - Para pagamento da primeira fatura, a contratada deverá apresentar A.R.T. -(Anotação de 

Responsabilidade Técnica) junto ao CREA referente à obra bem como cópia autenticada da matrícula de 

inscrição da obra na Previdência Social. 

19.10 – A contratada deverá apresentar mensalmente os comprovantes de recolhimento do INSS na 

inscrição especifica junto a Previdência Social (CEI) referente a execução do presente contrato.  

19.11 - Após a assinatura do Termo de Recebimento da Obra, a Contratada deverá, no prazo de 30 (trinta) 

dias, apresentar a Certidão Negativa de Débito (C.N.D.) junto à Previdência Social. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

20.1 Prova de apresentação de garantia, numa das modalidades previstas no art. 56 § 1º, inciso I, II e III da 

Lei nº 8.666/1993 correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado na planilha de quantitativos e 

custos unitários, o que corresponde aos seguintes valores: 

Lote 01:  

FUNDAÇÃO  

CONTRAPISO  

REVESTIMENTOS E PAREDES 

ESQUADRIAS  

CLIMATIZAÇÃO 

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

LOUÇAS E METAIS 

Total: R$ 120.337,91 (cento e vinte mil trezentos e trinta e sete reais e noventa e um centavos) 

20.1.1 A prova da garantia deverá ser apresentada em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 

20.2. Executar fielmente a obra, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra necessária à 

execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto Básico e Executivo 

desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e demais termos prescritos neste 

edital e no futuro CONTRATO. 

20.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 
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20.4. Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE e do 

Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas 

detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção. 

20.5. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para 

as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, 

todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra. 

20.6. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de 

Responsabilidade Técnica apresentadas no processo licitatório. 

20.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação. 

20.8. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como 

também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do 

prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste CONTRATO. 

20.9. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por meio 

de crachá. 

20.10. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para 

verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

20.10.1. A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

20.11. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo 

com o previsto no Edital e no Projeto Básico/Executivo. 

20.12. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 

de uso satisfatório. 

20.13. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do 

Projeto Básico/Executivo. 

20.14. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas 

necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

20.15. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 

adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

20.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus 

funcionários em virtude da execução dos serviços. 

20.17. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em 

perfeitas condições de ocupação e uso. 
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20.18. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e 

dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os 

ônus decorrentes de sua má aplicação. 

20.19.  Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos serviços. 

20.20.  Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer 

outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve comunicar, 

por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria 

da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 

20.21. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 

venha, como resultado de suas operações, a danificá-los. 

20.22. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

20.23. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

20.24. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às 

especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE. 

20.25. Prestar manutenção da obra, durante a garantia da seguinte forma: 

20.26.1. Iniciar o atendimento em no máximo 3 (três) dias úteis, contados da comunicação do(s) defeito(s) 

pela CONTRATANTE. 

20.26.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE. 

20.26.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 

realizados dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às multas estabelecidas neste CONTRATO. 

20.27. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

20.28. Que a qualquer momento e por necessidade da obra fará a alocação de qualquer tipo de equipamento 

compatível com a natureza dos serviços a serem executados, por solicitação da Prefeitura Municipal de Bom 

Jardim da Serra/SC, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com 

a necessidade que motivou a solicitação e que se compromete a estar instalado e pronto para o início das 

obras no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a partir do ciente na Ordem de Serviço. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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21.1. Permitir que os funcionários da CONTRATADA possam ter acesso aos locais de execução dos 

serviços. 

21.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através do Engenheiro Civil, nos termos do art. 67 da 

Lei n.º 8.666/93. 

21.3. Notificar por escrito CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

21.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços 

pactuados. 

21.5. Promover os pagamentos a CONTRATADA dentro do prazo estipulado. 

21.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

21.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da 

obra, mediante vistoria detalhada, nos termos da lei 8.666/93 em seus artigos 73 e 74. 

21.8. Outras obrigações definidas neste Edital e na minuta do contrato. 

22. DAS SANÇÕES PARA O INADIMPLEMENTO 

22.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 

CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a extensão da 

falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

a) Advertência, por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

22.1.1. Será aplicada multa de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 

incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de 

atraso até o trigésimo dia, quando a PREFEITURA poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

22.1.2. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 

contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 

obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando 

o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

22.2. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
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recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM DA SERRA/SC, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a 

apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

22.2.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um 

por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 

limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito 

poderá ser cobrado judicialmente. 

22.3. No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM DA SERRA/SC poderá proceder ao desconto da multa 
devida na proporção do crédito. 

22.4. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante 

vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

22.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BOM JARDIM DA SERRA/SC, decorrentes das infrações cometidas. 

22.6. Perda da garantia contratual, quando for o caso; 

22.7. De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo Máximo de 5 (cinco) dias, contados da 

intimação do ato, oferecer recurso a Prefeitura de Bom Jardim da Serra/SC, devidamente fundamentado.  

23. DOS RECURSOS 

23.1 Das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos previstos no artigo 

109, da Lei nº 8.666/93, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante petição devidamente 

arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente, constituído na forma prevista no item deste Edital. 

23.1.1. Interposto o recurso os demais licitantes poderão impugná-lo ou apresentar contra razoes no prazo 

de 03 (três) dias úteis. 

23.2. Os recursos serão dirigidos à autoridade competente da Prefeitura Municipal de BOM JARDIM DA 

SERRA/SC, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que poderá após os 

prazos legais, reconsiderar sua decisão em até 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-los subir 

devidamente informados. 

23.3. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC no endereço 

indicado no preâmbulo deste Edital no horário comercial e nos dias úteis, não sendo aceitos recursos 

interpostos intempestivamente. 

23.4. O recurso administrativo encaminhados via fax, somente será analisado e atendido, posteriormente a 

recepção da via original acompanhada do documento comprovando a outorga de poderes ao signatário e 

da fotocópia do documento de identidade do outorgado;  
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23.5 A Impugnação ao ato convocatório deverá ser dirigida à Secretaria Municipal de Administração, aos 

cuidados do Pregoeiro, obrigatoriamente via Setor de Protocolo, acompanhada da comprovação de cópias 

autenticadas, do ato constitutivo do outorgante, do instrumento de procuração e do documento de 

identificação do outorgado, com antecedência de até 05 (cinco) dias úteis da data da sessão pública de 

abertura. 

24. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

24.1. Após a homologação da licitação, o vencedor será convocado para assinar o Contrato no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da notificação, na forma da minuta apresentada no 

Anexo deste Edital de acordo com o estabelecido no art. 64 da Lei 8.666/93. 

24.2. Do Contrato regulado pelas disposições deste Edital, decorrem as obrigações, direitos e 

responsabilidades das partes relativas aos serviços ou obra objeto desta licitação. 

24.3. Estar regular com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e Certidão do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS). 

24.4. A licitante não poderá sub-contratar total ou parcialmente o objeto contratado, sem anuência da 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC. 

24.5. A Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC se reserva o direito de paralisar ou suspender em 

qualquer tempo a execução dos serviços mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já realizados. 

25. DO RECEBIMENTO DA OBRA  

25.1. Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo Provisório e após, Definitivo; 

a) PROVISORIAMENTE pelo Responsável por seu acompanhamento e Fiscalização, mediante termo 

circunstanciado em até 15 dias do comunicado escrito da Contratada; 

b) DEFINITIVAMENTE pelo Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC, mediante 

termo circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados e julgados em 

perfeitas condições técnicas, não excedendo o prazo de até 90 (noventa) dias contados do Recebimento 

Provisório; 

c) O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço ou obra, podendo ocorrer solicitações para correções de defeitos de execução que surgirem dentro 

dos limites de prazo de garantia estabelecidos pela Lei. 

d) Os Serviços serão recebidos e aceitos após sumária inspeção realizada definitivamente, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, conforme Inciso I, da Alínea B, do Art. 73 da Lei Federal 8.666/93.  Observado o disposto no art. 

69 desta lei.  

26. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO: 
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26.1. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta a Administração poderá revogar a presente licitação, 

devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

26.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº. 8.666/93. 

26.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

27. DA RESCISÃO 

27.1. A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no Artigo 79 da Lei nº 8.666/93, 

no que couber. 

27.2. A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e legais previstas na Lei 8.666/93. 

27.2.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, 

no que couber. 

27.2.2. Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos materiais utilizados e 

devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

27.2.3. Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o ressarcimento de perdas e danos por via 

administrativa ou ação judicial. 

28. DA GARANTIA DA OBRA  

28.1 - A licitante contratada responderá pela solidez e segurança da obra, objeto da presente licitação, 

durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em conformidade com 

o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02). 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital, seus anexos e legislações citadas. 

29.2. Fica assegurado à autoridade superior, no interesse da Administração, o direito de adiar a data da 

abertura dos envelopes. 

29.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

29.4. O resultado desta licitação será publicado no Mural da Prefeitura, Diário Oficial da União e Diário 
Oficial dos Municípios (DOM).  
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29.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura 

Municipal de BOM JARDIM DA SERRA/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

29.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

29.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de 

BOM JARDIM DA SERRA/SC. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.9. O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 

realização da sessão pública da licitação. 

29.10. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1. No caso de esclarecimentos e duvidas referente ao Edital e seus anexos, os licitantes poderão 

encaminhados por escrito diretamente ao Presidente da CPL na Prefeitura Municipal de Bom Jardim da 

Serra/SC no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, pessoalmente. 

30.2. Havendo divergência entre o disposto no edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

30.3 Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes na Lei 8.666/93 e na legislação vigente 

que rege a matéria. 

31. DO FORO:  

Fica eleito o foro da Comarca de São Joaquim, Estado de Santa Catarina, Brasil, para as ações que 

porventura decorram do presente Edital, independentemente de qual seja o domicílio do Licitante. 

Bom Jardim da Serra, 28 de novembro de 2022.  

 

 

 

Pedro Luiz Ostetto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I I  

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº ___/2022 
 

 

 

A empresa .................................................................................................................., CNPJ nº 

...................................., sediada à ..............................................................., nº ........, bairro 

................................, CEP: ......................., Município de ............................................, neste ato, através do 

seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao solicitado no edital de Tomada de Preços nº 

___/2022  

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

- Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

inciso V, art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93 e que atende os preceitos constantes no inciso III, do artigo 9°, 

todos da Lei nº 8.666/93; 

 

(local e data) .......................................(.........), ......... de ............................. de 2022. 

 

Assinatura nome do representante legal 

 CPF:.......................................................... 

RG ........................................................ 
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ANEXO I I I  

 

MINUTA DA DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa .................................................................................................................., CNPJ nº 

......................................, sediada à ............................................................, nº ........, bairro 

................................, CEP: ......................., Município de ............................................, neste ato, através do 

seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao solicitado no edital de Tomada de Preços nº 

___/2020. DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Inexiste fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93 e 

está ciente das condições do processo licitatório, que assume responsabilidade pela autenticidade de todos 

os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 

Comissão de Licitação ou pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC 

 

(local e data) ......................................(.........), ......... de ............................. de 2022. 

 

 

Assinatura nome do representante legal 

 CPF:.......................................................... 

RG ........................................................ 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DA CARTA DE CREDENCIAMENTO  

 

 

 

 

Pelo presente, a empresa ………………………….............................................., CNPJ nº 

......................................, sediada à ......................................................, nº ........, bairro 

……................................., CEP: ........................................., Município de ............................................, em 

atendimento ao solicitado no edital de Tomada de Preços nº 16/2020, por seu (diretor ou sócio com 

poderes de gerência), Sr. …………………………………………………………… RG nº 

.................................., CPF nº ................................., outorga ao Sr. ............................................................, 

RG nº ....................................................., CPF nº ...................................................., amplos poderes para 

representar a empresa junto à Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra/SC, na TOMADA DE 

PREÇOS Nº ___/2022 , inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, 

praticar todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber 

intimações no seguinte endereço: (Rua, número, complementos, bairro, cidade, estado, CEP e telefone 

para contato). 

 (local e data)..................................(...........), ....... de ........................... de 2022. 

 

Nome e assinatura do responsável legal com firma reconhecida em Cartório 

CPF:............................................................. 

RG:................................................................ 

 

• Deverá ser entregue no momento da visita técnica e no dia da licitação. 
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ANEXO V 

 

MINUTA DECLARAÇÕES PARA ME OU EPP 

 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº ___/2022 
 

 

Pelo presente a empresa ..........................................................................................., CNPJ nº 

..................................., sediada à ............................................, nº ........, bairro ................................, CEP: 

......................., Município de ............................................, por seu representante legal abaixo assinado, em 

atendimento ao solicitado no edital de tomada de preços nº ____/2022, DECLARA que não existe qualquer 

impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

 

Local e data, ................................. (...........) - ................ de ........................ de 2022. 

 

 

 

 

 

Nome e assinatura do responsável legal pela empresa 

CPF: ________________________________ 

 RG: ________________________________ 
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ANEXO VI 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL  

 

Referente: Tomada de Preço ______/2022  

 

 

O signatário da presente, senhor(a) _______________________________________, representante 

legalmente constituído da proponente, DECLARA que a mesma recebeu do Licitador toda a documentação 

relativa ao edital em epígrafe, e que concorda e aceita todas as condições estabelecidas no mesmo e em 

seus anexos. 

 

 Cidade, UF, _______ de _______________ de ________.  

 

 

 

__________________________________ 

ASSINATURA AUTORIZADA 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM INTEGRANTES DO PODER MUNICIPAL  

 

Processo Ref.:  

 

 

A Empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_____________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 

___________________e do CPF nº ____________________, DECLARA, que, os sócio(s) e/ou 

proprietário(a) da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo 

até o terceiro grau. DECLARA ainda, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente 

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

 

 

 

Bom Jardim da Serra, ______de _________________ de  2022. 

 

_____________________________ 

ASSINATURA AUTORIZADA 
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Anexo VIII 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

Declaramos, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

a Administração Pública. Não havendo fatos impeditivos de nossa participação na TOMADA DE PREÇOS 

Nº ____/2022, Edital nº ___/2022. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

Cidade, UF, _____ de ________________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Nome da empresa 

Representante legal 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
 

  

Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro 
Bom Jardim da Serra – SC 

CEP 88.640-000 
Fone: 49 3232-0196 

CNPJ: 82.844.754/0001-92 

 

“Capital das Águas” 
 

Página 29 de 39 
 

Anexo IX 

 

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 

Razão Social:  . 

 CNPJ . 

Endereço:     Bairro:    .  

Cidade:  Estado:    CEP:   .  

Telefone: ( )  Fax: ( )     . 

Nome da pessoa para contatos:          .  

Telefone: ( )   E-mail:       .  

Nome completo da pessoa que assinará o contrato:  . 

Cargo que a pessoa ocupa na empresa:  . 

 RG nr.: CPF: . 

Banco nº: Agência Conta . 

 

Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para 
assinatura do contrato. 

 

Data:  ____/____/____ 

 

 

                                 (Carimbo e assinatura do responsável pelas informações) 

 

 

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo juntamente com o envelope da documentação. Caso essa 

empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório. 
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Anexo X 

 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº __/2022 

 

Contrato que se regulam pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direitos privados. 

 

Aos     dias do mês de              , no Gabinete do Prefeito Municipal, foi celebrado o presente Termo de 

Contrato, tendo como partes: de um lado a Prefeitura Bom Jardim da Serra/SC, inscrita no C.N.P.J. Sob o 

nº 82.844.754/0001-92, sito à Rua Manoel Cecílio Ribeiro, 68 Centro Cep: 88.640-000 neste ato 

representada pelo Sr. Pedro Luiz Ostetto, Prefeito municipal. Doravante denominada de 

“CONTRATANTE”, e de outro lado a Empresa:                 , inscrita sob o n.º C.N.P.J.           

_____________________________, estabelecido na Rua          ,n.º      ,                         ,  na cidade de              

, doravante denominado “CONTRATADO”,  representada neste ato pelo  Sr.  Portador da Cédula de 

Identidade RG sob o nº ____________      e do CPF: sob o nº _________________          que resolve firmar 

o contrato, oriundo do processo Homologatório decorrente da Licitação Modalidade  Tomada de Preço nº 

____/2022, Processo Licitatório nº ____/2022 .  Conforme as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – O presente instrumento tem “________________________________________.” 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DA VINCULAÇÃO 

2.1 - Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços 

n. ___/2022, com fundamento no art. 23, inciso I, alínea “b”, da lei 8.666/93, conforme autorização pelo 

Senhor Pedro Luiz Ostetto, Prefeito Municipal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente contrato encontra-se vinculado ao edital de Tomada de Preços nº 

_______/2022 e proposta de preços da contratada, independentemente de transição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto contratado será realizado na forma de execução indireta, no regime 

de empreitada por lote, do tipo menor preço, conforme condições e especificações constantes do Edital e 

respectivos anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
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3.1 - O prazo de vigência do presente contrato é de XXXXXXX () dias, com início em ......./............./2022 e 
término em ............/............/2022, podendo ser prorrogado no interesse da Administração nos termos da Lei 
nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES 

4.1 - O prazo para a execução dos serviços é de XXXXXX () dias, contados do ciente na ordem de serviço 

pela contratada; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A prorrogação de prazos de início, de etapas de execução, de conclusão e de 

entrega dos serviços contratados, poderá ser deferida pelo CONTRATANTE, mantidas as demais cláusulas 

contratuais, desde que a CONTRATADA, demonstre e comprove a ocorrência de motivos elencados nos 

incisos do artigo 57 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO no exercício de 2022 
correrão à conta do orçamento da CONTRATANTE, consignados através dos seguintes elementos: 

O objeto do Processo Licitatório é “_________________________________________.” Sendo assim, 

certifico que:  

A) Há dotação orçamentária para transcorrer fixação/empenho das despesas oriundas de processo licitatório 

discriminado acima. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

6.1 - Pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$ .... 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea ‘d’ 

do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No preço acima estipulado, estão incluídas todas as despesas relativas ao 

objeto licitado (tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, seguros, materiais, equipamentos e 

ferramentas, mão-de-obra, taxas devidas a órgãos públicos, outros emolumentos, etc). 

CLÁUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - Pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a 

apresentação das medições acompanhadas das Notas Fiscais devidamente atestadas pelo Engenheiro Civil 

da Prefeitura Municipal de BOM JARDIM DA SERRA/SC, de acordo com o cronograma físico-financeiro.  

PARAGRAFO PRIMEIRO – Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 
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PARAGRAFO SEGUNDO – A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta às seguintes 

certidões: 

a) regularidade com a Fazenda Municipal, sede da contatada; 

b) regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

c) regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

PARAGRAFO TERCEIRO – O contratante pagará as Notas Fiscais somente à CONTRATADA, vedada sua 

negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

PARAGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida 

sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência. 

PARAGRAFO QUINTO – A Fiscalização da Prefeitura através do Engenheiro Civil somente atestará a 

execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela COTNRATADA, 

todas as condições pactuadas. 

PARAGRAFO SEXTO – Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo 

com o cronograma físico-financeiro apresentado neste processo licitatório, não admitindo-se em nenhuma 

hipótese o pagamento de materiais entregues na obra. 

PARAGRAFO SÉTIMO – Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o 

que estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 

recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários. 

PARAGRAFO OITAVO – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

PARAGRAFO NONO – O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à Prefeitura multa moratória de 

0,03% (três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do 

efetivo pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DA OBRA 

8.1 - Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo Provisório e após, Definitivo; 

PARAGRAFO PRIMEIRO - PROVISORIAMENTE pelo Responsável por seu acompanhamento e 

Fiscalização, mediante termo circunstanciado em até 15 dias do comunicado escrito da Contratada; 

PARAGRAFO SEGUNDO - DEFINITIVAMENTE pelo Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal de BOM 

JARDIM DA SERRA/SC, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços 

sido examinados e julgados em perfeitas condições técnicas, não excedendo o prazo de até 90 (noventa) 

dias contados do Recebimento Provisório; 
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PARAGRAFO TERCEIRO - O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço ou obra, podendo ocorrer solicitações para correções de defeitos de 

execução que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecidos pela Lei. 

PARAGRAFO QUARTO - Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pela(o) XXXXXXXXXXXXXXXXX, SERVIDOR COMPETENTE. 
PARAGRAFO TERCEIRO - O Gestor deste contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições: proceder 

o acompanhamento técnico da execução das (compras/serviços); fiscalizar a execução do contrato quando 

à qualidade desejada, comunicar a  

CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto 

cumprimento; solicitar a aplicação de sanções pelo descumprimento de cláusula contratual; atestar as notas 

fiscais para efeito de pagamento; solicitar à CONTRATADA e ao seu preposto todas as providências 

necessárias à boa execução do objeto contratados. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 - Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 

a) Permitir que os funcionários da CONTRATADA possam ter acesso aos locais de execução dos serviços. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através do engenheiro civil, nos termos do art. 67 da Lei 

n.º 8.666/93. 

c) Notificar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

d) Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços 

pactuados. 

e) Promover os pagamentos a CONTRATADA dentro do prazo estipulado. 

f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

g) Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, 

mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, nos termos 

da lei 8.666/93 em seus artigos 73 e 74. 

h) Outras obrigações definidas no Edital e nesta minuta do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 

a) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e materiais 

necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto Básico 
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e Executivo desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e demais termos 

prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO. 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

c) Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE e do 

Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas 

detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção. 

d) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as 

respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, 

todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra. 

e) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de 

Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula. 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação. 

g) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como 

também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do 

prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste CONTRATO. 

h) Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por meio de 

crachá. 

i) Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para 

verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

j) A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

l) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o 

previsto no Edital e no Projeto Básico/Executivo. 

m) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de 

uso satisfatório. 

n) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do 

Projeto Básico/Executivo. 

o) Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas 

necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
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p) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 

adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

q) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus funcionários 

em virtude da execução dos serviços. 

r) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em perfeitas 

condições de ocupação e uso. 

s) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos 

de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 

decorrentes de sua má aplicação. 

t) Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos serviços. 

u) Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros 

elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve comunicar, por 

escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da 

obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 

v) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, 

como resultado de suas operações, a danificá-los. 

w) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

x) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

y) Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às 

especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE. 

z) Prestar manutenção da reforma, durante a garantia, da seguinte forma: 

z.1) Iniciar o atendimento em no máximo 3 (três) dias úteis, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela 

CONTRATANTE, considerando o horário de expediente da Escola Infantil. 

z.2) Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE. 

z.3) Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados 

dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às multas estabelecidas neste CONTRATO. 

a.a) A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
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b.b) Que a qualquer momento e por necessidade da obra fará a alocação de qualquer tipo de equipamento 

compatível com a natureza dos serviços a serem executados, por solicitação da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BOM JARDIM DA SERRA/SC, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo 

compatível com a necessidade que motivou a solicitação e que se compromete a estar instalado e pronto 

para o início das obras no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a partir do ciente na Ordem de Serviço; 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 

CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a extensão da 

falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

a) Advertência, por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARAGRÁFO PRIMEIRO - Será aplicada multa de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso na 

execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a 

partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a PREFEITURA poderá decidir pela continuidade 

da multa ou rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

PARAGRÁFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses 

de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 

contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

PARAGRÁFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante 

vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM DA SERRA/SC, ficando a empresa obrigada a comprovar o 

pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

PARAGRÁFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data 

da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 

PARAGRÁFO QUINTO - No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da 
dívida, a PREFEITURA MUNICIPAL BOM JARDIM DA SERRA/SC poderá proceder ao desconto da multa 
devida na proporção do crédito. 

PARAGRÁFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, 

a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
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PARAGRÁFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa 

licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM DA SERRA/SC, decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 - A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

11.2 - Amigável - por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a Prefeitura. 

11.3 - Administrativa - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do Art. 78 e 79 da Lei Nº. 8.666/93. 

11.4 - Judicial - nos termos da legislação processual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO 

12.1 - A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no Artigo 

78 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos materiais 

utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o ressarcimento de 

perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 

13.1 - A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação 

específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços 

objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 

dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta 

ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às empreitadas globais, 

notadamente serviços gerais, transporte horizontal e vertical, mão-de-obra e materiais, inclusive para 

instalações provisórias, e todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes, bem 

como as relativas aos registros junto ao CREA. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução 

das obras, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Por se tratar de empreitada por lote, os preços contratados constituirão a única 

e completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando incluído nos mesmos 

os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais.  A 

inadimplência da CONTRATADA com referência aos mesmos não transfere à CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – Toda e qualquer ação trabalhista é de exclusiva responsabilidade da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA 

14.1 -  A Contratada deverá oferecer, a título de garantia do Contrato, e conforme  o art. 56 da Lei Federal 

nº 8.666/93, a importância de R$      (              ), correspondente  a  5%  do valor do mesmo, sob uma  das 

seguintes forma  “Caução em Dinheiro ou títulos da dívida pública,  Seguro-garantia ou Fiança Bancaria”, e 

deverá ser entregue para efetuar a Ordem de Início de Serviços. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Na Guia de Recolhimento da prestação de garantia de execução, deverá constar 

o Nome da empresa e nº desta licitação. 

PARAGRAFO SEGUNDO - A garantia de execução prestada pelo contratado será liberada ou restituída 

após a execução do contrato, com a emissão do termo de recebimento definitivo. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A garantia prestada para habilitação da empresa poderá ser revertida para a 

garantia de execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1 - A CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato, providenciará sua publicação no Diário 

Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios (DOM) na forma de extrato, nos termos do art. 61, Parágrafo 

Único, da lei n. 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

16.1 - Mediante Termo Aditivo aprovado pelo Prefeito Municipal, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 50% 

(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato no caso de reformas, conforme Alínea “b” do Art. 

65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Este Contrato regula-se pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado. Aos casos 
omissos aplicam-se os dispostos na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANÁLISE JURÍDICA 
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18.1 - A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pela 
Assessoria Jurídica do Município, conforme Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de SÃO JOAQUIM/SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das 
obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas: 

BOM JARDIM DA SERRA ........ de ............................ de 2022. 

  

  

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE                               

    BOM JARDIM DA SERRA - SC 

 

                       CONTRATADA 

Pedro Luiz Ostetto 

PREFEITO MUNICIPAL  

______________________ 

DIRETOR  

TESTEMUNHA: 

1 ___________________________     2 __________________________ 


